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Este artigo reflecte sobre a relação entre as estratégias empresariais e as práticas de gestão das 
remunerações para os quadros superiores nas empresas do sector de componentes para automóvel. 
A técnica de investigação utilizada foi o inquérito por questionário. A amostra  é constituída por 
72 empresas. Os resultados indicam que as práticas de gestão das remunerações para os quadros 
superiores apresentam diferenciações consoante as estratégias de negócio preconizadas pelas 
empresas do sector de componentes para automóvel. Concluímos, assim, que as empresas do sector 
de componentes para automóvel ao possuírem diferentes estratégias, possuem também diferentes 
formas de preconizar essas mesmas estratégias, as quais sustentam e são sustentadas por diferentes 
práticas de gestão das remunerações. 
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These paper intends to make a reflection on the identification and characterization of 
relations between business strategies and some practical remunerations management for 
highly qualified professionals at automotive parts industry companies. The research 
method used was the survey. The study covers 72 companies. Results suggest that the 
remunerations management practices for highly qualified professionals present 
differentiations consonant business strategies at automotive parts industry companies. We 
conclude that the automotive parts industry companies when possessing different business 
strategies, also possess different forms to praise these same strategies, which support and 
are supported by some different remunerations management practices. 
 






A modernidade constitui uma descontinuidade em relação à era antecedente, de tal modo 
que o cenário moderno é qualitativamente diferente do tradicional. Grosso modo, a 
intensidade e a extensividade das transformações que marcam os tempos modernos, ou 
seja, o ritmo e o alcance das mudanças na modernidade não só desconhecem qualquer 
equivalente nos períodos históricos anteriores como têm um claro impacto sobre a 
competitividade das empresas (Giddens, 1992). É um facto que perante as actuais 
transformações sócio-económicas as empresas têm alterado significativamente o modo 
como gerem os recursos humanos. Todavia, ainda persiste um hiato entre um discurso de 
gestão muito centrado na valorização do factor humano e as práticas efectivamente 
desenvolvidas pelas empresas. Objectivamente este hiato tem-se revelado de várias formas, 
entre as quais se destaca, por exemplo, a análise em termos da gestão estratégica dos 
recursos humanos, ou seja, da (des)articulação entre as estratégias de negócio das empresas 
e as práticas efectivas ao nível dos seus recursos humanos (Schuler e Jackson, 1987).  
 
 
A definição do modelo de gestão pressupõe, assim, que a empresa pense e decida, em cada 
momento do seu ciclo de vida, sobre as estratégias (onde se incluem os objectivos das 
empresas) que lhes permitam alcançar os objectivos definidos (Morais, 1998), bem como 
as práticas de gestão dos recursos humanos que lhes estão associadas, num processo de 
retroalimentação mútua. Dado que a qualificação dos recursos humanos de uma entidade é 
um dos maiores garantes de sucesso do negócio, é necessário manter presente que gestão 
dos recursos não se esgota na contratação. É igualmente importante manter os 
trabalhadores motivados no desempenho das funções, através de práticas remuneratórias 
justas e equitativas. 
 
Este artigo tem por base uma investigação inserida no doutoramento em Sociologia sob o 
tema “Estratégias empresariais e gestão de recursos humanos”. Apresentamos aqui alguns 
dados sobre a relação entre estratégias empresariais e as práticas de gestão das 
remunerações dos quadros superiores nas empresas do sector de componentes para 
automóvel. Estruturalmente, começamos por traçar o quadro teórico que sustenta a análise, 
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segue-se depois uma referência à metodologia utilizada e à apresentação dos resultados. 
Concluímos com uma síntese dos resultados mais relevantes sobre as relações encontradas. 
 
 
1. Conceito e tipologias sobre estratégia 
 
Dependendo do contexto no qual é empregue e numa tentativa de identificar os conceitos 
necessários para defini-la, a estratégia pode ter o significado de políticas, objectivos, 
tácticas, metas, programas, entre outros (Quinn, Mintzberg, James, 1991). 
 
Trata-se de um conceito de grande utilização no meio académico e empresarial, dotado de 
grande amplitude e diversidade. A estratégia é inimiga das abordagens deterministas e 
mecanicistas, não é apenas uma ideia de como lidar com um inimigo num ambiente de 
concorrência ou de mercado, não se resume a um indicativo de caminhos e soluções, mas 
tem uma abrangência que engloba outros conceitos como o de “eficácia operacional”, 
“diversificação” ou “planeamento estratégico” (Porter, 1999). 
 
De entre os muitos significados do conceito estratégia, um dos mais utilizados é o de 
Wright (2000) e Chrisman (1988). Estes definem a estratégia como planos de gestão com 
vista a alcançar resultados consistentes com a missão e os objectivos gerais da organização. 
Nas palavras de Chrisman, estratégia “descreve as características fundamentais que as 
organizações definem, tendo por base as suas competências, os seus recursos e as 
oportunidades relativamente à envolvente externa, que lhes permitem traçar metas e 
alcançar os seus objectivos” (Chrisman, 1988:414). Estratégia é, assim, a mobilização de 
todos os recursos da empresa visando atingir os objectivos a curto, médio e longo prazos, 
decidindo sobre quais os recursos que devem ser adquiridos e utilizados para que se possa 
tirar proveito das oportunidades e minimizar os factores que ameaçam o alcance dos 
resultados desejados.   
 
O conceito de estratégia vem evoluindo, tendo sido criadas várias técnicas, teorias, 
tipologia e modelos de gestão estratégica. Elas permitem, grosso modo, que as empresas 
formulem o rumo para os seus negócios observando a sua cadeia de valor, a sua 
flexibilidade, as suas competências diferenciadas, as regulamentações impostas pelo 
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ambiente e algumas das estratégias genéricas de posicionamento do negócio, da 
competitividade e da inovação (Porter, 1980). 
 
No que se refere às tipologias de análise saliente-se a teoria desenvolvida por Porter (1985, 
1990). Esta  remete para a análise dos padrões de concorrência empresarial e das estratégias 
adoptadas pelas empresas para actuarem no mercado e para obterem vantagem competitiva 
– teoria da vantagem competitiva (Porter, 1985). A vantagem competitiva descreve, 
segundo Porter, o modo como uma empresa pode escolher e implementar uma estratégia 
genérica a fim de obter e sustentar uma posição de privilégio. 
 
A ideia básica de qualquer estratégia é, pois, conseguir uma posição de privilégio. Os 
privilégios que advêm da estratégia adoptada pela empresa normalmente não eliminam a 
concorrência, mas representam vantagens competitivas para a empresa. E, segundo Porter, 
apenas são desejáveis, numa determinada indústria, as estratégias que possam ser 
defendidas contra os concorrentes actuais e futuros. Com efeito, não podemos esquecer que 
as estratégias bem sucedidas são excelentes alvos para a imitação e a imitação tende a 
reduzir a margem de lucro. Por isso mesmo, as estratégias não devem procurar apenas gerar 
vantagem competitiva, mas garantir que esta vantagem seja sustentável, ou seja, criar 
mecanismos que dificultem a entrada de outros no mercado e que imponham barreiras à 
imitação. 
 
De acordo com o modelo de Porter, ao lidar com as cinco forças competitivas, as empresas 
podem ganhar vantagens competitivas baseadas em três tipos de estratégias genéricas: 
baseada nos custos, diferenciação e foco/nicho (Porter, 1985). 
 
A estratégia baseada nos custos traduz-se na procura de uma vantagem competitiva em 
diversos segmentos industriais através da redução de custos. A empresa procura ser o 
produtor com menores custos em todo o sector. O seu âmbito de actuação é alargado, 
procurando chegar a diversos segmentos em simultâneo, geralmente com um produto 
standard a baixo custo para os clientes que são sensíveis ao preço e sem grande aposta nos 
serviços não essenciais como a embalagem, o design, a publicidade, etc. 
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A estratégia de diferenciação baseia-se na procura de vantagem competitiva em diversos 
segmentos através da identificação das características valorizadas pelos clientes. Optando 
por esta estratégia, a empresa deve procurar ser única no seu sector no que respeita a 
algumas áreas do produto/serviço mais valorizadas pelos consumidores, agrupados em 
diferentes segmentos. Dependendo do sector em que a empresa actua, estas áreas poderão 
ser as características do próprio produto, o design utilizado, os prazos de entrega, as 
garantias, as condições de pagamento, a imagem, a variedade e qualidade dos serviços 
associados, a inovação, a proximidade em relação aos clientes, entre outras. 
 
A estratégia de foco/nicho reflecte-se na procura de vantagem competitiva num só 
segmento ou num grupo de segmentos de mercado/industriais pelos quais a empresa optou, 
excluindo os restantes segmentos. A estratégia de foco pode ser dividida em foco no custo 
(quando a empresa procura vantagem de custo no seu segmento alvo) e em foco na 
diferenciação (quando a empresa procura a diferenciação no seu segmento alvo). 
 
Partindo das premissas subjacentes ao trabalho de Porter sobre a estratégia competitiva, 
Schuller e Jackson (1987) desenvolvem três arquétipos da estratégia competitiva, 
procurando estabelecer relações entre essas estratégias e as práticas de gestão de recursos 
humanos. De acordo com estes autores existem três estratégias competitivas que as 
empresas podem utilizar para ganhar vantagem competitiva: inovação, qualidade e redução 
dos custos (Schuler e Jackson, 1987:208). 
 
A estratégia de inovação é utilizada para desenvolver produtos e/ou serviços diferentes dos 
seus concorrentes. O focus principal desta estratégia está na oferta de algo novo e diferente. 
Dado que o imperativo para uma empresa que prossiga uma estratégia de inovação é o de 
ser o único produtor, é, pois, necessário criar condições para favorecer a inovação. A 
estratégia de qualidade, que consiste em “fazer bem sempre”, é utilizada para a melhoria 
de produtos e/ou serviços e de processos face aos seus concorrentes. O focus principal 
nesta estratégia está, pois, no incremento da qualidade e não na oferta de algo novo e 
diferente. Este tipo de estratégia pressupõe que os trabalhadores estejam “engajados” com a 
qualidade e com a melhoria contínua. Na estratégia de redução dos custos as empresas 
alcançam vantagens competitivas por produzirem ao mais baixo custo. Uma posição de 
baixo custo produz para as empresas retornos acima da média na sua indústria apesar da 
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presença de intensas forças competitivas – a posição de custo dá à empresa uma defesa 
contra a rivalidade dos concorrentes. Baixo custo em relação aos seus concorrentes torna-se 
o tema central de toda esta estratégia, apesar da qualidade, da assistência e outras áreas não 
poderem ser descuradas. 
 
 
2. Metodologia: técnicas de investigação e amostra 
 
Para a realização deste estudo recorreu-se a um conjunto diversificado de técnicas de 
investigação. Apresentamos aqui os dados relativos ao inquérito por questionário aplicado 
às empresas do sector de componentes para automóvel. 
 
O inquérito utilizado, composto por uma extensa bateria de indicadores, foi construído de 
raiz e com ele o que se procurou, no essencial, foi inventariar a condição empresarial das 
empresas do sector de componentes para automóvel, ou seja, foi através deste dispositivo 
analítico que se recolheu o grosso dos elementos necessários para uma caracterização das 
dimensões «estratégias empresariais» e «práticas de gestão dos quadros superiores». Antes 
da aplicação do inquérito foi feito um pré-teste (a 5 empresas do sector) de forma a validar 
o conjunto de questões nele inseridas. 
 
Concretizando, mediante a utilização do inquérito por questionário tentou-se aceder a um 
conjunto diverso de informação relacionada, por um lado, com a caracterização das 
empresas quanto à sua vertente estratégica (através da análise da sua estratégia principal, 
produtos e serviços, estrutura organizacional, equipamentos/tecnologias, vantagens 
concorrenciais) e, por outro lado, quanto aos modos de gestão de quadros superiores 
(através da análise do volume de emprego, recrutamento e selecção, acolhimento e 
integração, descrição e análise de funções, conteúdo do trabalho, política de remuneração, 
formação e desenvolvimento, gestão de carreiras, modalidades de progressão e gestão da 
separação). A análise feita neste artigo incide directamente na caracterização das 
dimensões «estratégias empresariais» (estratégia principal) e «práticas de gestão das 
remunerações» (salário base, composição da remuneração, número de salários, formas de 
aumento salarial, diferenças salariais). 
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É de referir, neste passo, a questão da definição da amostra. O inquérito por questionário 
dirigiu-se a empresas do sector de componentes para automóvel. Acreditamos que não é 
conditio sine qua non para a validade de uma investigação que ela se baseie numa amostra 
que cumpra todos os requisitos estatísticos de representatividade, pelo que, em nossa 
opinião – bem como na de outros – “é necessário substituir a noção global de 
representatividade por uma noção mais ampla, a de adequação da amostra aos objectivos 
estabelecidos” (Ghiglione e Matalon, 1992:59). 
A amostra do estudo é constituída por 72 empresas. De um total de cerca de 170 empresas 
do sector de componentes para automóvel obteve-se uma taxa de resposta na ordem dos 
42% . A identificação das cerca de 170 empresas do sector de componentes para automóvel 
foi feita a partir de uma base de dados fornecida pela Associação de Fabricantes para a 
Indústria Automóvel e outra fornecida pela Autoeuropa. 
 
No caso concreto deste estudo não existe a pretensão de que a amostra em análise seja 
representativa. Pretende-se sim que a amostra se adeqúe aos objectivos pretendidos. E 
neste caso isso parece verificar-se, no sentido em que a amostra cobre um leque amplo de 
empresas do sector de componentes para automóvel, dispersas territorialmente pelo País e 
de várias dimensões. 
Explicitando, no que se refere à sua dimensão, o grosso das empresas são PME’s (15,3% 
são pequenas empresas e 68,1% são empresas de média dimensão). Empresas de grande 
dimensão, ou seja, com 500 ou mais trabalhadores temos 16,7%. No que se refere à sua 
distribuição territorial, apresenta uma forte concentração em quatro distritos principais: 23 
empresas no distrito de Setúbal (19 das quais em Palmela); 14 em Lisboa; 9 em Aveiro; 8 
no Porto e 4 em Évora. Surgem depois três distritos com três empresas cada: Viana do 
Castelo, Viseu e Leiria. De realçar a fraca existência de empresas no interior do País. No 
que se refere à actividade principal, destaca-se a grande diversidade de actividades, embora 
se verifique uma grande concentração de empresas (29) cuja actividade reside na 
“produção de componentes automóveis” (CAE – 34300), e (7) na 
“transformação/comercialização de plásticos para automóveis” (CAE – 25240). Para além 
destas duas, existem ainda mais 22 actividades referenciadas (onde se incluem uma, duas 
ou três empresas). 
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Para a análise dos dados do inquérito por questionário foi utilizado o programa estatístico 
para as ciências sociais – SPSS (Pereira, 1999; Pestana e Gageiro, 2005). As principais 
técnicas que foram utilizadas na análise foram: 
 
• Análise descritiva; 
• Correlação 
• Análise de variância – anova; 
• Medidas de associação baseadas no qui-quadrado – coeficiente V de cramer. 
 
3. Resultados dos estudo empírico 
 
3.1. Caracterização do sector de componentes para automóvel 
 
O desenvolvimento do sector automóvel em Portugal foi, também, muito condicionado 
pelo papel do investimento estrangeiro, principalmente no que se refere à instalação de 
unidades de montagem local – principais impulsionadores do desenvolvimento da indústria 
de componentes. 
 
O projecto de investimento da Renault foi claramente um dos mais importantes que se 
realizaram nesta indústria. Este projecto incluía três linhas de produção: uma para 
automóveis ligeiros de passageiros, uma para motores, caixas de velocidades e bombas, e 
uma para a fundição. Este projecto foi considerado estratégico para o desenvolvimento da 
indústria nacional de componentes, pois permitiu o desenvolvimento de empresas que pela 
primeira vez forneceram componentes em condições de competitividade internacional, e a 
formação de operários, quadros especializados e gestores que vieram a desempenhar 
importantes papéis no desenvolvimento da indústria de componentes (Reis, 2001:13). 
 
O projecto AutoEuropa (joint-venture entre a Ford e a Volkswagen), em 1995, vem 
contrariar o “incipiente” crescimento do sector registado até inícios da década de 1990. 
Esta indústria apresenta uma importância significativa quer em termos quantitativos quer 
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em termos qualitativos, tendo sido objecto de um grande crescimento durante a última 
década devido, sobretudo à reabertura do mercado e à formação do Mercado Único. 
 
Como resultado a indústria automóvel (em geral) e o sector dos componentes (em 
particular) evoluiu de forma bastante positiva. A indústria de componentes ocupa hoje um 
lugar cimeiro na nossa balança comercial, induzindo um crescimento acentuado das vendas 
para o mercado interno e é um dos sectores mais exportadores. 
 
O sector de componentes para a indústria automóvel é constituído por cerca de 170 
empresas (AFIA – Associação de Fabricantes para a Indústria Automóvel), as quais 
atravessam horizontalmente diversos sectores de actividade – desde o têxtil à 
metalomecânica – lidando com uma multiplicidade de tecnologias, competências e 
processos organizacionais com vista à produção de componentes, módulos e sistemas numa 
lógica de produto complexo, global e integrado. É um sector de média-alta intensidade 
tecnológica, de acordo com a classificação da OCDE, indutor de novas dinâmicas de 
produtividade e competitividade  (Hatzichronoglou, 1997). No que se refere às tecnologias 
mais utilizadas pelas empresas, predomina a estampagem, a injecção de plásticos, a 
fundição, bem como as tecnologias de suporte como o corte e a soldadura. 
 
Ao nível da estrutura do mercado dos componentes, os principais produtos fabricados pelo 
sector são dominados pelo segmento A (componentes para motores, transmissão e travões), 
pelo segmento C (interiores) e pelo segmento D (componentes eléctricos e electrónicos). 
Realce para o crescimento do segmento C (interiores) e B (componentes de carroçaria, 
suspensão e chassis). Face ao volume de negócios do sector, os segmentos mais 
representativos são o segmento B (22% do sector), o segmento C (18% do sector), e o 
segmento D (18% do sector). 
 
No que respeita à estrutura da cadeia de fornecimento, perto de 2/3 das empresas do sector 
realizam fornecimentos em 2ª linha (68%). Aproximadamente 55% das empresas realizam 
fornecimentos directamente a um construtor numa unidade de montagem (1ª linha). Em 
contrapartida cerca de 40% das empresas fabricam para o mercado de reposição. 
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A evolução do sector de componentes está bem patente na evolução das exportações e do 
volume de facturação. De acordo com os dados do INTELI (2005), e tomado como base o 
ano de 1990, em que as exportações directas atingiram o montante de 750 milhões de 
Euros, o crescimento médio anual foi de 12,5% atingindo em 1994 um volume da ordem 
dos 1750 milhões de Euros, e de 2.600 milhões de Euros em 2002. No conjunto, e 
relativamente à facturação, o sector de componentes viu a sua dimensão triplicar ao longo 
da década de 90 até 2002. Sofre um aumento do volume de facturação de 1.100 milhões de 
Euros em 1990 para 2.200 milhões de Euros em 1994, ascendendo a 4.153 milhões de 
Euros em 2002, sendo 31% orientada para o mercado interno e 69% para as exportações. 
 
O investimento estrangeiro tem sido um dos principais motores da indústria automóvel 
portuguesa. Assim, e segundo o INTELI (2005), o sector de componentes consolidou-se, 
sendo constituído por empresas de capital maioritariamente estrangeiro: cerca de 40% das 
empresas possui capital 100% estrangeiro; cerca de 36% possui capital 100% nacional; e 
cerca de 24% possui capital nacional e estrangeiro. 
 
A partir de finais dos anos 90, as empresas de componentes para automóvel desenvolvem a 
sua actividade externa, não só pelo aumento das respectivas exportações mas também, e 
sobretudo, pela iniciação de processos de internacionalização via investimento directo 
essencialmente induzido pelos clientes. Com efeito, em 1999 cerca de 20% das empresas 
referiram possuir unidades produtivas e comerciais no exterior, enquanto cerca de 10% 
declararam possuir centros de desenvolvimento fora do país (INTELI, 2000). Todavia, 
actualmente, tem-se assistido a uma nova lógica marcada por algumas deslocalizações de 
empresas estrangeiras sediadas em Portugal rumo aos países de Leste. 
 
Nesta indústria privilegia-se, sobretudo, os aspectos associados à produção e processo, em 
detrimento das áreas da concepção e do produto. Como resultado, as empresas de 
componentes para automóvel têm “demonstrado genericamente fracas competências e 
capacidades ao nível da engenharia e desenvolvimento do produto. De acordo com os 
dados de um estudo feito em 2000, apenas cerca de um terço das empresas analisadas são 
capazes de realizar actividades de desenvolvimento de produto de raiz (e essencialmente de 
produtos de baixa complexidade), sendo a capacidade das restantes reduzida à introdução 
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de pequenas alterações no produto e no desenvolvimento do processo nomeadamente no 
que diz respeito a ferramentas de produção” (Selada e Felizardo, 2003:29). 
 
3.2. Sobre as estratégias empresariais 
 
O primeiro passo a realizar foi o de caracterizar as empresas quanto à sua estratégia. A este 
nível seguimos a tipologia de Porter (1980, 1985, 1993) e dos seus posteriores 
desenvolvimentos (Schuler e Jackson, 1987) e considerámos três tipos de estratégias 
principais: estratégia de baixo custo, estratégia de qualidade, estratégia de inovação. 
 
Como referimos anteriormente, na estratégia de baixo custo estamos perante estruturas 
industriais cuja base de sustentação assenta, sobretudo, nos baixos custos (da mão-de-obra, 
das matérias-primas, da energia, etc.), encontrando-se os factores tecnológicos pouco 
desenvolvidos (Porter, 1993).  Na estratégia de diferenciação, que se subdivide em 
estratégia de diferenciação pela qualidade e estratégia de diferenciação pela inovação, a 
competitividade está associada à melhoria da qualidade e à capacidade de inovação (ambos 
ao nível dos processos, dos produtos e da base organizacional), sendo, por isso mesmo, 
determinante o acesso a determinados recursos estratégicos, entre os quais infra-estruturas 
avançadas, informação, mão-de-obra qualificada, serviços de apoio (Rodrigues, 1991). 
 
Os resultados do inquérito apontam para uma significativa percentagem de empresas que 
apostam na diferenciação pela qualidade. Com efeito, do conjunto das empresas do sector 
de componentes para automóvel, 54,2% centram a sua estratégia na “qualidade”; 23,6% 
centram a sua estratégia no “baixo custo”; e 22,2% centram a sua estratégia na “inovação”. 
 
3.3. Sobre a gestão das remunerações dos quadros 
3.3.1. Remuneração base dos quadros superiores (perfil técnico e de liderança) 
 
Ao nível das práticas de remuneração das empresas procurámos identificar qual o nível de 
remuneração base líquida dos quadros, distinguindo entre quadros que exercem funções 
predominantemente técnicas (perfil técnico) e quadros com funções de liderança (perfil de 
liderança). Foram definidos cinco intervalos remuneratórios base para os quadros 
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superiores (que vão de 1000 euros a > 3000 euros). Estes intervalos foram definidos e 
validados aquando da realização do pré-teste por interlocutores privilegiados (directores do 
departamento de recursos humanos). 
 
Analisando o nível de remuneração base para os quadros superiores em função da 
estratégia empresarial adoptada verificamos diferenças significativas entre as empresas 
(Tabela 1). A remuneração base dos quadros superiores cresce à medida que se caminha 
para as empresas que assentam a sua estratégia na qualidade e na inovação. 
 
Com efeito, são sobretudo as empresas com estratégia de inovação que tendem a pagar 
salários base situados nos intervalos de “2000 a 2499 euros” e de “2500 a 2999 euros”, 
quer se trate de quadros superiores com perfil técnico ou de liderança. No pólo oposto 
estão as empresas com estratégia de baixo custo, as quais tendem a pagar salários base 
menos elevados, situando, preferencialmente, os salários nos intervalos de “1000 a 1499 
euros” e “1500 a 1999 euros”. No pólo intermédio estão as empresas com estratégia de 
qualidade, as quais privilegiam o pagamento de salários base na ordem dos “2000 a 2499 
euros”. 
  
Tabela 1 – Remuneração base para os quadros superiores por estratégia empresarial 
 













Remuneração base_ QS perfil 
técnico 
 









  de 1500 a 1999 euros 31,3% 18,4% 12,5% 20,0% 
  de 2000 a 2499 euros 6,3% 50,0% 37,5% 37,1% 
  de 2500 a 2999 euros 0,0% 18,4% 37,5% 18,6% 
  > 3000 euros 0,0% 7,9% 12,5% 7,1% 
Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
Remuneração base_ QS 
perfil liderança 
 









  de 1500 a 1999 euros 35,1% 26,3% 6,3% 23,9% 
  de 2000 a 2499 euros 11,8% 31,6% 31,3% 26,8% 
  de 2500 a 2999 euros 0,0% 23,7% 50,0% 23,9% 














A associação entre “nível de remuneração base” e o “tipo de estratégia empresarial” é 
estatisticamente significativa, pelo que podemos afirmar que o grau de remuneração base 
depende da estratégia empresarial (Teste V de Cramer =.536, p=.000; e Teste V de Cramer 
=.565, p=.000, para nível de remuneração base para quadros superiores com perfil técnico e 
com perfil de liderança respectivamente). 
 
Posteriormente procurámos verificar se a variável “remuneração base” seguia um padrão 
diferente consoante se trate de quadros superiores com perfil predominantemente técnico 
ou com perfil predominantemente de liderança. Para tal correlacionámos estas duas 
variáveis (Tabela 2). 
 
Tabela 2 – Correlação entre as remunerações base para os quadros superiores com perfil 
técnico e de liderança 











    Sig. (2-tailed) . ,000 
    N 70 69 





    Sig. (2-tailed) ,000 . 
    N 69 71 
     **  Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 
 
 
Em ambos os casos encontrámos associações positiva e estatisticamente significativas com 
um r de Spearman de .907, significativo para p<.01, conforme tabela seguinte. O nível de 
remuneração para os quadros superiores tende a seguir o mesmo padrão, 
independentemente do seu perfil. 
  
 
3.3.2. Composição da remuneração dos quadros superiores (perfil técnico e de liderança) 
 
Ao nível das práticas de remuneração procurámos ainda identificar qual a composição da 
remuneração dos quadros superiores, distinguindo entre quadros com perfil 
predominantemente técnico e de liderança. Passamos à descrição dos mesmos (Tabela 3). 
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Tabela 3 – Importâncias médias dos elementos que compõem a remuneração 




Composição da Remuneração 
N QS - Perfil Técnico 
(Mean) 
 
QS - Perfil Liderança 
(Mean) 
 
Prémios Fixos 72 1.2 1.2 
Prémios variáveis 72 1.6 1.7 
Prémios de antiguidade 72 1.1 1.1 
Subsídio de desempenho 72 1.3 1.3 
Stock-options 72 1.1 1.1 
Participação nos resultados 72 1.1 1.1 
Carro/combustível 72 1.6 1.7 
Cartões de crédito 72 1.3 1.3 
Apoios financeiros à formação 72 1.5 1.5 
Seguros vários 72 1.8 1.8 
 
Os resultados indicam que a composição da remuneração para os dois perfis de quadros 
superiores segue um padrão uniforme. Com efeito, os itens mais importantes, tomados 
como aqueles que se apresentam acima da média do grupo (1.35 para os quadros superiores 
com perfil técnico; 1.37 para os quadros superiores com perfil de liderança) são “seguros 
vários”, “carro/combustível”, “prémios variáveis”, “apoios financeiros à formação”. Estas 
parecem ser as componentes da remuneração mais preconizadas pelas empresas. Todas as 
restantes componentes situam-se abaixo da média, sendo as menos preconizadas os 
“prémios por antiguidade”, a “participação nos resultados” e “stock-options”. 
 
 
Analisando as componentes da remuneração base para os quadros superiores em função da 
estratégia empresarial adoptada, existem diferenças significativas. Estas diferenças 
verificam-se, sobretudo, nos “prémios variáveis”, “subsídio de desempenho”,               
“stock-options”, “carro/combustível” e “apoios financeiros formação”. 
 
Com efeito, são sobretudo as empresas com estratégia de qualidade e inovação que tendem 
a utilizar os “prémios variáveis”, “carro/combustível” e “apoios financeiros à formação”, 
em detrimento das empresas que assentam a sua estratégia no baixo custo. 
 
Ao nível do “subsídio de desempenho” e dos “stock-options”, apesar de serem elementos 
pouco aplicados pela generalidade das empresas, são sobretudo aplicados pelas empresas 
com estratégia de inovação (56,2% e 31,2% respectivamente). 
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Os testes de Qui-Quadrado e V de Cramer revelam existir diferenças estatisticamente 
significativas entre a estratégia adoptada pelas empresas quanto a alguns dos componentes 
da remuneração dos quadros superiores. Ou seja, existe associação entre o tipo de 
estratégia e as componentes da remuneração dos quadros superiores relativamente aos 
“prémios variáveis”, “subsídio de desempenho”, “stock-options”, “carro/combustível” e 
“apoios financeiros à formação” (Tabela 4).  
 
Relativamente às restantes componentes da remuneração não existe tal associação, 
parecendo os resultados indiciar que estas mesmas componentes seguem o mesmo padrão 
independentemente da estratégia adoptada 
 
 
Tabela 4 – Testes do qui-quadrado e V de cramer 
      
 Quadros Superiores_perfil técnico 
 
Quadros Superiores_perfil liderança 
 
 Chi-Square 




























7,938 (a) 2 ,019 8,829 (a) 2 ,012 
Prémios por antiguidade 
 
,137 (b) 2 ,508 ,137 (b) 2 ,508 
Subsídio de desempenho 
 
6,197 (a) 2 ,045 6,757 (a) 2 ,034 
Stock-options (subscrição de acções) 
 
,357 (b) 2 ,010 ,357 (b) 2 ,010 
Participação nos resultados 
 
,220 (b) 2 ,176 ,066 (b) 2 ,855 
Carro/combustível 
 
12,023 (a) 2 ,002 ,475 (b) 2 ,000 
Cartões de crédito 
 
,246 (b) 2 ,113 4,283 (a) 2 ,117 
Apoios financeiros à formação 
 
8,151 (a) 2 0,17 7,697 (a) 2 0,21 
Seguros vários 
 
,118 (b) 2 ,607 ,058 (b) 2 ,886 




3.3.3. Número de salários por ano para os quadros superiores 
 
Relativamente às práticas de remuneração procurámos, ainda, saber qual o número de 
salários por ano que as empresas pagam. 
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Numa primeira análise da tabela 5, verificamos que, tal como seria de esperar, a grande 
maioria das empresas concedem 14 salários anuais (86,1%). Todavia, se considerarmos as 
empresas por estratégia, embora se possa constatar que a prática de remunerar apenas 12 
salários anuais seja exclusivamente das empresas que adoptam uma estratégia de baixo 
custo (5,9%), e que a prática de remunerar quinze salários se situe exclusivamente nas 
empresas que adoptam uma estratégia de qualidade (15,4%) e inovação (18,8%), constata-
se que não existe associação estatisticamente significativa entre estratégia empresarial e 
número de salários pagos por ano (Teste V Cramer =.209; p=.178). 
 
 












doze salários 5,9% 0,0% 0,0% 1,4% 
catorze salários 94,1% 84,6% 81,3% 86,1% 
quinze salários 0,0% 15,4% 18,8% 12,5% 




3.3.4. Formas de aumento salarial para os quadros superiores 
 
Se considerarmos as formas de aumento salarial para os quadros superiores verificamos 
que aquela que mais é preconizada pelas empresas é o “aumento individualizado segundo o 
mérito/desempenho” (66,2% das empresas), seguida à distância do “aumento geral segundo 
os resultados” (45,1% das empresas). As formas menos preconizadas pelas empresas são os 
“aumentos individualizados segundo conhecimentos/formação” e os “aumentos 
diferenciados segundo os resultados” (apenas 2,8% e 11,3% das empresas preconizam este 
tipo de aumento salarial respectivamente). Todavia, as diferenças são evidentes se 
compararmos as formas de aumento salarial face à estratégia empresarial (Tabela 6). 
 
Essas diferenças manifestam-se de forma inequívoca, sobretudo, ao nível do “aumento 




Explicitando, o “aumento geral segundo as convenções colectivas” tende a ser aplicado 
sobretudo nas empresas que preconizam uma estratégia de “baixo custo” (88,2%). Estas 
percentagens baixam consideravelmente nas empresas cuja estratégia assenta na qualidade 
e na inovação (somente 26,3% e 12,5% respectivamente destas empresas preconizam esta 
forma de aumento salarial). A forma de “aumento individualizado segundo o 
mérito/desempenho” varia em sentido inverso, ou seja, são sobretudo as empresas que 
assentam a sua estratégia na qualidade e inovação que aplicam esta forma de aumento 
salarial (76,3% e 87,5% respectivamente). A maioria das empresas que preconizam uma 
estratégia de “baixo custo” não aplica esta forma de aumento salarial (76,5%). 
 
 
Tabela 6 – Formas de aumento salarial por estratégia empresarial 
 Estratégia Empresarial Total 
 
  Baixo Custo Qualidade Inovação  
Aumento geral segundo as 
convenções colectivas 
não 11,8% 73,7% 87,5% 62,0% 
  sim 88,2% 26,3% 12,5% 38,0% 
Total 
 
100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
Aumento geral segundo os 
resultados 
não 70,6% 50,0% 50,0% 54,9% 
  sim 29,4% 50,0% 50,0% 45,1% 
 Total 
 
100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
Aumentos diferenciados 
segundo os resultados 
não 82,4% 89,5% 93,8% 88,7% 
sim 17,6% 10,5% 6,3% 11,3% 
Total 
 
100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
Aumentos individualizados 
segundo mérito/desempenho 
não 76,5% 23,7% 12,5% 33,8% 
sim 23,5% 76,3% 87,5% 66,2% 
Total 
 
100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
Aumentos individualizados 
seg. conhecimento/formação 
não 100,0% 94,7% 100,0% 97,2% 
sim 0,0% 5,3% 0,0% 2,8% 
Total 
 
100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
Aumentos individualizados 
segundo o contributo para os 
objectivos da empresa 
não 82,4% 65,8% 43,8% 64,8% 













Em suma, há claramente uma associação entre o tipo de estratégia e as formas de aumento 
salarial de acordo com as “convenções colectivas” (X2=24.820, 2 gl, p=.000), e com o 
“mérito/desempenho” (X2=18.815, 2 gl, p=.000). Relativamente às restantes formas de 
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aumento salarial não existe tal associação, parecendo os resultados indiciar que as formas 
de aumento salarial seguem o mesmo padrão independentemente da estratégia adoptada. 
 
 
3.3.5. Diferenças salariais (salário efectivo e salário convencionado) para quadros superiores 
 
Ao nível das práticas de remuneração das empresas procurámos ainda identificar as 
diferenças salariais para os quadros superiores. Para tal distinguimos entre salário efectivo 
(salário efectivamente pago) e salário convencionado (salário regulamentado no âmbito da 
convenção colectiva de trabalho do sector). 
 
Se considerarmos as diferenças entre salários efectivos e salários convencionados para os 
quadros superiores por funções verificamos que os resultados não apresentam grandes 
diferenças entre quadros superiores com perfil predominantemente técnico e quadros 
superiores com perfil de liderança. Ambas as decisões de remuneração das funções técnicas 
e de liderança parecem seguir o mesmo padrão tal como indicia o gráfico 1. 
 
 
Gráfico 1 – Diferenças entre salários efectivos e salários convencionados 













Contudo, as diferenças são evidentes se compararmos as diferenças salariais face à 
















SE=SC 43,8% 2,6%  11,4% 
SE>25%SC 43,8% 10,5% 12,5% 18,6% 
SE>25%a50%SC 6,3% 44,7% 37,5% 34,3% 
SE>50%SC 6,3% 42,1% 50,0% 35,7% 









SE=SC 41,2% 2,6%  11,3% 
SE>25%SC 41,2% 10,5% 12,5% 18,3% 
SE>25%a50%SC 11,8% 42,1% 31,3% 32,4% 
SE>50%SC 5,9% 44,7% 56,3% 38,0% 
Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
 
 
As diferenças entre salários efectivos (SE) e convencionados (SC) para os quadros 
superiores são menores em empresas que preconizam uma estratégia de “baixos custos” (as 
respostas incidem sobretudo nos itens “SE=SC” e “SE>SC em 25%”). As diferenças entre 
salários efectivos e convencionados para os quadros superiores tendem a aumentar em 
empresas que preconizam uma estratégia de “qualidade” e de “inovação”. Nas empresas 
com uma estratégia de “qualidade” a diferença entre salários efectivos e convencionados 
para os quadros superiores situa-se sobretudo nos itens “SE>SC entre 25% e 50%”, e 
“SE>SC em mais de 50%”. Finalmente, nas empresas com uma estratégia de “inovação” a 
diferença entre salários efectivos e convencionados para os quadros superiores situa-se 
sobretudo no item “SE>SC em mais de 50%”. São, portanto, empresas que pagam muito 
acima do convencionado. 
 
Em suma, há claramente uma associação entre o tipo de estratégia e a decisão de remunerar 
ao nível do convencionado ou em diferentes graus acima deste nível. A análise da tabela 
anterior mostra uma forte aposta na sobreremuneração de ambas as competências (técnicas 
e de liderança) nas empresas com estratégia de qualidade, e, sobretudo, nas de estratégia de 
inovação. O diferencial de remuneração base das competências técnicas versus de 





4.1. Principais conclusões 
 
O objectivo principal deste estudo foi o de captar as principais relações entre estratégia e 
as práticas de gestão das remunerações no sector de componentes para automóvel. As 
empresas revelaram possuir diferentes estratégias e diferentes práticas ao nível das 
remunerações, os quais estão corporizados em algmas das diferentes dimensões analíticas 
consideradas (remuneração base, composição da remuneração, formas de aumento salarial, 
diferenças salariais). 
 
Especificando, ao nível da remuneração base os resultados permitem levantar a hipótese de 
que a estratégia de “inovação”, primeiro, e a estratégia de “qualidade”, depois, são 
alimentadas pelas práticas de remunerações base tendencialmente mais elevadas (entre 
2000 a 2999 euros), contrastando com as empresas de estratégia de “baixo custo”, as quais 
pagam preferencialmente salários base situados no intervalo (1000 a 1499 euros). Ao nível 
da composição da remuneração existem diferenças significativas entre as empresas por 
estratégia. Essas diferenças remetem para a dualidade entre empresas de inovação e 
qualidade” versus “empresas de baixo custo. Fazem-se sentir, sobretudo, nos “prémios 
variáveis”, “carro/combustível”, “apoios financeiros à formação” elementos mais mais 
preconizados estratégias onde a inovação e a qualidade impera. Por outro lado, apesar de 
serem pouco aplicados pela generalidade das empresas, o “subsídio de desempenho” e os 
“stock-options” são componentes sobretudo preconizados pelas empresas que adoptam 
uma estratégia de “inovação”. Ao nível das formas de aumento salarial, existe claramente 
uma associação entre o tipo de estratégia e as formas de aumento salarial de acordo com as 
“convenções colectivas” (preferencialmente preconizadas pelas empresas de baixo custo), e 
com o “mérito/desempenho” (preferencialmente preconizadas pelas empresas de inovação 
e de qualidade). As restantes formas de aumento salarial seguem o mesmo padrão 
independentemente da estratégia adopatada. Finalmente, ao nível das diferenças salariais, 
os resultados mostram uma aposta forte na sobreremuneração das competências técnicas e 
de liderança dos quadros superiores nas empresas com estratégia de “qualidade” e 
sobretudo nas empresas com estratégia de “inovação”. 
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Em jeito de síntese, ao possuírem diferentes estratégias de negócio, as empresas do sector 
de componentes para automóvel revelaram, também, possuir diferentes formas de 
preconizar essas mesmas estratégias no que às práticas de gestão das remunerações dos 
seus quadros se refere. Ambas (estratégia empresarial e gestão das remunerações) 
sustentam e são sustentados por si e entre si. 
 
4.2. Limitações do estudo e pistas para trabalhos futuros 
  
Uma das limitações do presente estudo remete para os instrumentos metodológicos 
utilizados. Ao pretender identificar e analisar as inter-relações (articulação) entre as 
estratégias empresariais e as práticas de gestão das remunerações dos quadros superiores, 
utilizaram-se os dados dos inquéritos por questionário. Todavia aqui houve limitações, as 
quais se prendem com a caracterização das estratégias empresariais e com as variáveis 
utilizadas. Por um lado, ao nível das estratégias, as empresas possuem maioritariamente 
uma visão multifacetada, caracterizada pela utilização de várias estratégias em simultâneo. 
Ao nível dos inquéritos por questionário optou-se por identificar apenas a estratégia 
principal da empresa, descurando as estratégias complementares, o que representa um 
óbvio constrangimento à análise efectuada. Por outro lado, a natureza dos dados do 
inquérito, com variáveis sobretudo de carácter nominal e ordinal, condicionou a análise a 
efectuar.  
 
Para além destas, refiram-se ainda outras duas limitações. A primeira refere-se à opção pela 
amplitude do campo teórico em detrimento do tratamento aprofundado de um dado 
conceito. A abordagem teórica abrangente, que envolveu literatura sobre a “estratégia” e a 
“gestão de quadros”, bem como considerações sociológicas sobre o grupo profissional dos 
quadros, impediu que se fizesse um tratamento mais aprofundado sobre um conceito 
específico. A segunda remete para o facto dos objectivos empíricos do estudo centrarem-se, 
essencialmente, na articulação entre estratégia empresarial e gestão de quadros. Essa 
articulação faz-se principalmente através do processo de associação (ou não) dos quadros à 
tomada de decisão. Assim, para uma compreensão mais aprofundada dessa articulação era 
importante fazer algumas questões específicas sobre este tema. Para além disso, seria 
também importante fazer uma reflexão  mais pormenorizada e aprofundada sobre as 
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diferenças entre a gestão de recursos humanos (em geral) e as práticas de gestão 
direccionadas para os quadros (em particular) nas suas várias vertentes.  
 
Considerando a análise efectuada sobre a relação entre estratégias empresariais e práticas 
de gestão de quadros, novos estudos podem ser recomendados. Eis algumas sugestões: 
 
• Estudos em empresas de diferentes sectores de actividade, para uma melhor 
compreensão das relações entre estratégias empresariais e práticas de gestão de 
recursos humanos (em geral) e das práticas de gestão dos quadros (em particular); 
• Estudos em empresas de diferentes sectores de actividade, para a compreensão 
sobre o papel dos quadros enquanto agentes estratégicos de desenvolvimento, 
nomeadamente sobre o papel dos quadros na formulação e implementação das 
estratégias empresariais; 
• Estudos para uma melhor compreensão dos efeitos das estratégias empresariais e 
das práticas de gestão dos recursos humanos na performance organizacional. 
 
Estas são algumas sugestões de possíveis estudos a realizar sobre a relação entre práticas de 
gestão e estratégias empresariais, já que, em função da importância e da complexidade do 
tema, inúmeros percursos de investigação podem ser seguidos por investigadores 
interessados na sua exploração. Acreditamos, pois, que esta linha de investigação constitui 
um campo profícuo para o desenvolvimento de outros estudos. 
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